
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2649812 - PA (2024/0189389-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : HAMILTON OLIVEIRA DE PAULA
ADVOGADO : EDSON JESUS DA SILVA - PA025642B
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC OU 620 DO CPP. IMPUTAÇÃO DE 
HOMICÍDIO DESCLASSIFICADA EM PRIMEIRA E SEGUNDA 
INSTÂNCIAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, tampouco ao art. 620 do CPP, 
pois o Tribunal de origem se pronunciou sobre todos os aspectos relevantes 
para a definição da causa. Ressalte-se que o julgador não é obrigado a rebater, 
um a um, todos os argumentos das partes, bastando que resolva a situação que 
lhe é apresentada sem se omitir sobre os fatores capazes de influir no resultado 
do julgamento.
2. O juízo de primeira instância e o TRF não enxergarem nenhuma prova 
capaz de justificar a conclusão do Parquet quanto ao dolo.
3. "Para a pronúncia do réu, exige-se o juízo de certeza acerca da 
materialidade delitiva, com prova da existência do crime doloso contra a vida, 
não bastando o mero apontamento de indícios quanto ao elemento subjetivo 
do tipo penal" (AgRg no AgRg no REsp n. 1.991.574/SP, relator Ministro 
João Batista Moreira, voto vista majoritário do Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 8/11/2023).
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 09 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC OU 620 DO CPP. IMPUTAÇÃO DE 
HOMICÍDIO DESCLASSIFICADA EM PRIMEIRA E SEGUNDA 
INSTÂNCIAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, tampouco ao art. 620 do CPP, 
pois o Tribunal de origem se pronunciou sobre todos os aspectos relevantes 
para a definição da causa. Ressalte-se que o julgador não é obrigado a rebater, 
um a um, todos os argumentos das partes, bastando que resolva a situação que 
lhe é apresentada sem se omitir sobre os fatores capazes de influir no resultado 
do julgamento.
2. O juízo de primeira instância e o TRF não enxergarem nenhuma prova 
capaz de justificar a conclusão do Parquet quanto ao dolo.
3. "Para a pronúncia do réu, exige-se o juízo de certeza acerca da 
materialidade delitiva, com prova da existência do crime doloso contra a vida, 
não bastando o mero apontamento de indícios quanto ao elemento subjetivo 
do tipo penal" (AgRg no AgRg no REsp n. 1.991.574/SP, relator Ministro 
João Batista Moreira, voto vista majoritário do Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 8/11/2023).
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão monocrática que conheceu em parte e, nesta extensão, negou 
provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 603-606).

A parte agravante aduz, em síntese, que: (I) o Tribunal local teria se omitido sobre os 
elementos de prova apontados pela acusação; (II) não incidiria ao caso a Súmula 7/STJ, pois 
bastaria revalorar os fatos delineados na origem para conhecer do pedido recursal; e (III) "na fase 
da pronúncia vigora o princípio in dubio pro societate, de modo que eventuais incertezas quanto 
ao elemento subjetivo não possuem o condão de obstar a submissão do réu ao Tribunal do Júri" 
(e-STJ, fl. 622).

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, para prover também o recurso 
especial.

É o relatório.

VOTO
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As alegações da parte agravante não são suficientes para alterar a decisão agravada, 
que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se constatou quando do julgamento monocrático, não há ofensa aos arts. 489 e 
1.022 do CPC, tampouco ao art. 620 do CPP, pois o Tribunal de origem se pronunciou sobre 
todos os aspectos relevantes para a definição da causa. Ressalte-se que o julgador não é obrigado 
a rebater, um a um, todos os argumentos das partes, bastando que resolva a situação que lhe é 
apresentada sem se omitir sobre os fatores capazes de influir no resultado do julgamento.

Quanto ao mérito da pronúncia em si, eis o que afirmou o juízo singular (e-STJ, fls. 
414-415):

"Ao analisar os autos, verifico que não há prova idônea a sustentar a alegação deque 
o réu possuía a intenção de matar. Apesar da presença de indícios suficientes de 
autoria, inexistem elementos para considerar ter ele agido com animus necandi.
Ademais, não há como afirmar se o réu estava com total controle do veículo ou se 
realmente estava com problema no freio. Assim, não há nos autos prova da 
materialidade de tentativa de crime doloso contra a vida.
Portanto, no presente caso, não se está diante de um crime de tentativa de homicídio 
doloso, mas de outro cuja qualificação é competência do juiz singular.
Pois bem, conforme prevê o art. 419, do Código de Processo Penal, no procedimentos 
envolvendo crimes dolosos contra a vida, ocorrendo a desclassificação do delito para 
um de competência do juiz singular, caberá ao magistrado declinar de sua 
competência.
Desse modo, ausentes elementos que comprovem a intenção de matar, não há porque 
manter o caso na esfera de apreciação do Tribunal do Júri, constitucionalmente 
competente para julgar crimes contra a vida (art. 5º, XXXVIII, 'd)".
 
 

 
Agora, o que disse o acórdão recorrido (e-STJ, fls. 474-475):
 

"Como se vê, a desclassificação operada na decisão decorreu da ausência de 
correlação lógica dos elementos indiciários com o que se pontuou na denúncia, 
ou seja, da ausência de provas no sentido de que o recorrido tinha a intenção de matar 
os agentes do ICMBio. Ainda, consignou o magistrado que a perícia realizada nas 2 
(duas) viaturas danificadas sequer identificou vestígios materiais que associem a 
ocorrência de colisão com o trator conduzido por Hamilton Oliveira, pois não foi 
realizado exame no local e o trator sequer foi apresentado ao exame pericial.
A análise dos elementos probatórios disponíveis nos autos leva a conclusão idêntica 
da que lhe dera a decisão recorrida. Não há como entender o animus necandi por 
parte do recorrido quando sequer há provas de que existiu a colisão entre o trator 
conduzido pelo réu e as viaturas da equipe do ICMBio. A propósito, a conclusão da 
perícia criminal:
 

Os danos constatados estão descritos nas Tabelas 3 e 4 das seções IV. 11 e IV. 1.2 6
ilustrados nas Figuras 9 a 20. A intensidade das deformações em ambas 
as caminhonetes podem ser classificada como grave.
No presente caso. restou prejudicada a identificação de vestígios materiais 
que permitam associara ocorrência de colisão entre as caminhonetes e o trator pois 
não foi realizado exame de local quando da ocorrência e não foi apresentado à perícia 
o trator envolvido na colisão.
O veículo e seus acessórios foram deixados no mesmo local.
Nada mais havendo a lavrar, o Perito Criminai encerra o presente Laudo, 
elaborado em nove paginas, abaixo assinado.

 
Se os elementos coligidos aos autos não transparecem a existência de crime doloso 
contra a vida, a implicar na competência do Tribunal do Júri, a desclassificação é 
medida esperada do magistrado, amparada pela competência que lhe foi atribuída 
pelos artigos 74, § 3°, e 419, ambos do Código de Processo Penal".
 

Como se percebe, as instâncias ordinárias concluíram, de forma unânime, que não foi 
adequadamente demonstrado o elemento subjetivo na conduta do acusado. Assim, a inversão do 
julgado, no ponto, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência 
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inviável nesta instância especial, nos termos da Súmula 7/STJ. As próprias razões deste agravo 
regimental corroboram tal conclusão, já que não apontam nenhum excerto do acórdão recorrido 
que indique os supostos fatos (nem abordados no agravo, além disso) cuja revaloração o MPF 
busca.

Aliás, ao contrário do que alega o MPF, a jurisprudência atual deste STJ não admite a 
aplicação do in dubio pro societate para a aferição do dolo do agente na etapa da pronúncia. 
Aqui, o elemento subjetivo precisa ser demonstrado com segurança, não bastando a simples 
possibilidade de ocorrência do crime para submeter o réu ao júri. A propósito:

 
"HOMICÍDIO. SENTENÇA DE PRONÚNCIA. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO. NEGATIVA DE PROVIMENTO, POR UNANIMIDADE. RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. NEGATIVA DE 
PROVIMENTO . AGRAVO REGIMENTAL. RECONSIDERAÇÃO. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA A FORMA CULPOSA. AGRAVO REGIMENTAL 
DE ASSISTENTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO, APENAS. APLICAÇÃO 
EXTENSIVA E ANALÓGICA DA NORMA PROCESSUAL. LEGITIMIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. MERA REVALORAÇÃO DA PROVA. 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS QUE REVELAM A FORMA CULPOSA. 
PRINCÍPIO "IN DUBIO PRO SOCIETATE". AFASTAMENTO.
1. Sentença de pronúncia baseada em homicídios consumado e tentado, com dolo 
eventual, mediante aplicação do princípio "in dubio pro societate"; negativa de 
provimento a recurso em sentido estrito, por unanimidade; recurso especial 
improvido, monocraticamente, pelo então relator; agravo regimental, no qual 
reconsiderada por novo relator a decisão, desclassificando-se os crimes para a forma 
culposa.
2. Em face da última decisão, agravo regimental apenas de Assistente do Ministério 
Público, com alegações de nulidade da decisão monocrática por suposta ausência de 
jurisprudência dominante na matéria e violação dos princípios da colegialidade e da 
ampla defesa.
5. Nas contrarrazões, alegação de ilegitimidade da Assistente do Ministério Público 
para recorrer de forma autônoma, tese que se afasta mediante interpretação extensiva 
e aplicação analógica dos artigos 271 e 584, § 1º, do Código de Processo Penal.
6. Afastamento, também, das alegações (da agravante) de nulidade da decisão 
recorrida, com base em jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
7. No mérito, confirmação da decisão recorrida, porque: 7.1. o réu não pretende, 
nesta fase, rediscutir fatos à luz das provas produzidas, mas, apenas, revaloração 
dessas provas; 7.2. de acordo com o art. 28, II, do Código Penal, a embriaguez 
voluntária ou culposa não exclui a imputabilidade, mas não está dito que leve, 
necessariamente, ao reconhecimento de dolo; 7.3. entender que a conduta de 
embriagar-se implica, em todos os casos, assunção do risco e aceitação (remota) da 
possibilidade do cometimento de atos criminosos seria levar a indevido extremo a 
teoria da "actio libera in causa"; 7.4. há alguns detalhes que devem ser explicitados 
ou destacados: a) o local do fato era uma curva inclinada; b) o tempo estava chuvoso; 
c) a velocidade, ali, é estabelecida em função das condições da pista e, inclusive, pelo 
fato de ser local próximo a escola, mas o acontecimento se deu em mês de férias 
escolares; d) o réu invadiu a contramão de direção, na qual percorreu cerca de 21 
metros até a colisão (em tempo inferior a 2 segundos); e) há notícia de outros 
acidentes semelhantes, no local; f) em seguida aos fatos, o réu providenciou imediato 
socorro às vítimas e comunicação à Polícia, o que denota, salvo a desarrazoada 
hipótese de imediato arrependimento, ausência de prévio consentimento com o 
resultado; g) não havia ou não foi demonstrado motivo específico que levaria o réu, 
justamente naquele local, depois de percorrer outras vias, a decidir que não se 
importaria mais com o resultado de invadir a contramão de direção e, com isso, 
possibilitar colisão com outros veículos, aventura na qual estaria arriscando a própria 
vida.
8. No art. 419 do Código de Processo Penal está implícito que não bastam as provas e 
indícios de crime contra a vida e sua autoria para que o julgamento seja remetido para 
o Tribunal do Júri. Do contrário, todos os crimes contra a vida, evidenciadas 
materialidade e autoria, independentemente da forma dolosa, deveriam ser remetidos 
ao tribunal popular, competindo a este e só a este, pois, eventual desclassificação para 
a forma culposa.
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9. O princípio 'in dubio pro societate' deve prevalecer apenas em relação à 
materialidade e autoria; não, ao elemento subjetivo. Em relação a este, o juiz singular 
deve sopesar as provas e circunstâncias e decidir, fundamentadamente, quanto à 
hipótese de desclassificação para a forma culposa, caso dos autos.
10. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AgRg no REsp n. 1.991.574/SP, relator Ministro João Batista Moreira 
(Desembargador Convocado do TRF1), Quinta Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 
8/11/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. 
HOMICÍDIO NA DIREÇÃO DE TRÂNSITO. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO JÚRI. DESRESPEITO. INEXISTÊNCIA. 
JULGADO QUE SE LIMITOU A AFERIR A PRESENÇA DE INDÍCIOS DE 
DOLO EVENTUAL. CONCLUSÃO FUNDAMENTADA PELA INEXISTÊNCIA. 
VALORAÇÃO DE PROVAS. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO 
TRIBUNAL DO JÚRI. NÃO OCORRÊNCIA. VERIFICAÇÃO DA PRESENÇA 
DE OUTROS ELEMENTOS DEMONSTRANDO HAVER INDÍCIOS DE DOLO 
EVENTUAL. INVIABILIDADE. MATÉRIA FÁTICO- PROBATÓRIA. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça, no que diz respeito aos 
homicídios praticados na direção de veículo automotor, é na direção de que, na fase 
de pronúncia, a competência do Magistrado não se limita à simples verificação da 
materialidade e da autoria, mas também lhe compete aferir a existência de indícios 
mínimos de dolo eventual, sem que isso configure usurpação da competência do 
Tribunal do Júri.
2. Também se firmou a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que tão-
somente a embriaguez, mesmo quando aliada a excesso de velocidade, seria 
suficiente para configurar indício mínimo de dolo eventual, mas há necessidade da 
presença de outros elementos concretos aptos a indicar que houve extrapolação do 
dever de cuidado, ínsito aos crimes culposos.
3. No caso dos autos, o Tribunal local afirmou que, não obstante estivesse 
comprovada a embriaguez, segundo o laudo pericial, o Agravado transitava dentro da 
velocidade permitida para a via (80 km/h) e, ainda, de acordo com o mesmo exame, 
não foi possível precisar o motivo pelo qual ele teria ingressado na contramão. Nesse 
ponto, afirmou o acórdão do recurso em sentido estrito, ainda, que nada demonstraria 
ter a invasão da faixa contrária ocorrido em razão da embriaguez.
4. Não houve usurpação da competência do Tribunal do Júri, pois a Corte de origem 
se limitou a aferir a ocorrência de indícios mínimos de dolo eventual.
5. O procedimento de avaliar se os fatos tidos como incontroversos no acórdão do 
recurso em sentido estrito seriam juridicamente aptos para configurar indícios 
mínimos de dolo eventual, constituiu exatamente o procedimento de valoração de 
provas que é requerido pelo Ministério Público no presente recurso interno e que não 
incide na vedação da Súmula n. 7 desta Corte Superior. Essa valoração foi realizada 
na decisão agravada e no voto proferido no presente recurso interno, apenas tendo se 
chegado a conclusão diversa daquela defendida pela Acusação.
6. Para verificar se, além dos fatos mencionados como incontroversos pela instância 
ordinária, haveria outros elementos que poderiam configurar indícios mínimos de 
dolo eventual, seria necessária a incursão aos fatos e ao conteúdo das provas, o que é 
vedado pelo referido Enunciado n. 7 desta Corte Superior.
7. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp n. 1.873.528/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022.)
 

Embora reitera seu pedido pela aplicação do in dubio pro societate (e-STJ, fl. 622), o 
MPF silencia sobre os precedentes acima apontados, o que somente confirma a consonância 
entre a decisão agravada e a jurisprudência deste STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0189389-2 AREsp 2.649.812 / 

PA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011336620164013908  11336620164013908

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : HAMILTON OLIVEIRA DE PAULA 
ADVOGADO : EDSON JESUS DA SILVA  - PA025642B

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : HAMILTON OLIVEIRA DE PAULA 
ADVOGADO : EDSON JESUS DA SILVA  - PA025642B

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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